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Uma politica nacional de ensino fundamental deve
integrar uma politica naclonal de educagéo que defi-
na principlos e metas, articule as politicas dos diver-
sos graus de ensino e se materlallze em um Plano
Nacional de Educag&o.

Ao definir principlos e metas, uma politica na-
cional de educagéo, pensada para um pais que se
pretende democratico, pressupbe a determinagdo das
necessidades educacionais gerais e regionais de um
determinado periodo, a identificagio dos interesses
diferentes e mesmo antagdnicos no conjunto da po-
pulagéo brasileira e a definigdo das prioridades de
atendimento aqueles interesses e necessidades, se-
gundo critérios democraticos. A utilizagdio do critério
democrético para a definigdo das prioridades é con-
dicdo fundamental para enfrentar as distor¢des j&
centendrias de nosso sistema educacional, que sem-
pre priorizou os interesses das elites em detrimento
das camadas majoritérias da populagdo. Entre outros
fatores, essa Injustiga social — também presente em
outras decisfes politicas — |4 é histérica e respon-
sével por estarmos ainda hoje entre os pafses que
apresentam resultados educacionais mais baixos'.

A reverséo dessa injustiga arremetida contra a
maloria do povo brasileiro pressupde considerar
como prioritdrios os interesses dessa maioria nas
definigbes do Plano Nacional de Educagdo. Convém
lembrar que tal medida democratizadora enfrentars

resisténcia dos setores privilegiados da populagéo,
aqueles que mals se manifestam através das midlas
e, por causa disso, t8m principalmente influenciado
na formagéo da opinido publica. Lutar por uma edu-
cagdo democrética em nosso pals é, pols, enfrentar
forgas poderosas, apesar de minoritérias?,

Se a malor parte da populag8o brasileira esté
ou fora da escola ou freglientando as séries iniclais
do 1.° Grau, entédo democratizar a educagéo significa
dar prioridade ao ensino fundamental. Nesse sentido,
é necessério assegurar que, na definicdo de gastos
e responsabilidades com a educacgéo, o ensino funda-
mental seja considerado em primeiro lugar, especial-
mente pela Uniéo, que tem até hoje passado a malor
parte da responsabilldade com este grau aos esta-
dos e municipios. Contudo, é importante lembrar
que priorizar o ensino fundamental néo significa
ignorar os demais niveis; ao contréario, a democra-

1 86 no que se refere ao analfabetismo, o Brasll se en-
contra entre os sete primeiros paises da América La-
tina com malor indice de analfabetos (UNICEF, 1985).

2 Referimo-nos aqui ao destaque da imprensa escrita so-
bre a "faléncia do ensino publico” no final de 1987/ini-
clo de 1988 e as Investidas das assoclagdes e /obbles
do ensino privado no sentido de receber subsidios ofi-
ciais para sua manutengéo e expanséo. Ver a respeito
Barreto e Alves (1988).

* Esse texto foi apresentado ao Simpésio “Politica Nacional do Ensino Fundamental” da V Conferéncia Brasileira de Edu-

cacdo — CBE, realizada em Brasilia, em agosto de 1988.
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tizacdo da escola pressupde a universalizagdo do
ensino em todos os graus, diminuindo a seletividade
intra-escolar numa seqiiéncia. Além disso, ndo pode-
mos nos esquecer de que a formacgdo de professores
para o magistério no nivel fundamental se d4 no 2.°
e 3.° Graus, e que a maior parte das investigacdes
sobre a escola e o ensino basico sdo promovidas
principalmente no &mbito do 4.° Grau (pés-gradua-
¢do). Portanto, a preferéncia pelo ensino fundamental
pressupbe que ele seja objeto de preocupagio de
todos os outros niveis e, para que isto aconteca,
esses niveis também precisam ser devidamente con-
siderados.

Afirmamos a necessidade do ensino fundamental
ter prioridade na defini¢do de gastos e responsabili-
dades da Unido. Dessa definicdo, medidas s&o arro-
ladas e algumas delas evidenciam-se como essen-
ciais no conjunto de esforgos para desenvolver o 1.2
Grau e democratizar a escola. Sdo elas:

1. Reestruturagédo funcional do sistema de ensino,
especialmente a reorganizagdo de competéncias e de
fluxos entre as diferentes instancias administrativas
e entre os diferentes subsistemas (federal, esta-
dual e municipal) que respondem pelo ensino publico;
2. Reformulagdo dos Conselhos Federal e Estadual
de Educagdo, de forma a serem compostos por mem-
bros representativos de todos os setores da popu-
lacéo, especialmente aqueles que ndo tdm sido con-
templados;

3. Estabelecimento de uma politica de formagéo,
atualizagéo e de carreira do professor;

4. Definigdo das bases de organizagdo da escola e
de reorganizagdo curricular.

De todas essas medidas necessédrias, a serem
implantadas e desenvolvidas, apresentaremos aqui
propostas para a formulagéo das bases de organi-
zagéo da escola e para o estabelecimento de alguns
aspectos na politica de carreira do professor. Nossas
propostas se baseiam em resultados de pesquisas
que investigaram o cotidiano de escolas publicas
(Penin, 1989). Elas podem ser enunciadas, primeiro,
em defesa da democratizacdo da organizagdo interna
da escola, acreditando ser esta uma medida neces-
séria para que os profissionais que af trabalham se
tornem mais autdnomos e responséveis pelo destino
do processo educativo que conduzem; segundo, em
defesa da regulamentagéo de dispositivos, na carrei-
ra dos professores, que lhes proporcionem vanta-
gens profissionais e os motivem a enfrentar situa-
¢6es de trabalho comumente encaradas como alta-
mente insatisfatérias e desprestigiadas.

POLITICA NACIONAL E ORGANIZAGAO DA ESCOLA

Uma politica nacional baseada no principio da demo-
cratizaclo sugere medidas de organizagdo da escola
que considerem a democratizagéo de sua gestéo in-
terna. Tal gestdo néo é proposta com o sentido de
deixar os agentes de cada escola atuarem a seu bel-
prazer ou levados pela lei do menor esforgo, mas
com o objetivo de que indiquem ag¢des que viabilizem
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a consecucdo dos principios béasicos de democrati-
zag8o, ou seja, o acesso e permanéncia do aluno 2
escola e a melhoria da qualidade do ensino para
toda a populagdo. E com o compromisso de decidir,
no ambito da prépria escola, sobre a organizagéo e
as préticas que melhor assegurem aqueles principios
que a gestdo interna se legitima e, nesse sentido,
deve e precisa ser exercida.

Entretanto, para que a gestéo interna possibilite
a escola alcangar as metas da politica educacional,
é importante que esta gestdo seja exercida com com-
peténcia. Compromisso com os principios de uma
politica educacional democratizadora e competéncia
para organizar o ensino a nivel local constituem os
pontos basilares que assegurardo aos educadores
legitimidade do exercicio da gestdo da escola.

Como exercer esta competéncia? £ esta a per-
gunta que muitos educadores ja comprometidos com
a politica educacional democrética se fazem hé algum
tempo.

. Entendemos que essa competéncia pressupde:

— conhecimento radical da escola e do processo
educativo que acontece no interior desta, no seu
cotidiano;
— conhecimento: das relages entre os fendmenos
que se passam no interior da escola e 0 movimento
social mais amplo, assim como as relagdes recipro-
cas entre ambos os niveis: o micro e o macro.

Em resumo, é necessario identificar no cotidiano
da escola: as praticas, os processos e as represen-
tagbes dos sujeitos, principalmente o significado so-
clal e politico dos mesmos.

Com relagéo a esse significado social e politico
do cotidiano, é importante assinalar que os estudos
sobre a escola t8m enfatizado a forgca do movimento
social (do macro) sobre a construgdo da escola (do
micro). A contundéncia dessas afirmagBes e a sua
constatagéo em vérias das manifestagdes escolares
— reforcadas pelos argumentos teéricos predomi-
nantes nos (Gltimos anos sobre a relagdo escola x
sociedade, isto &, o discurso reprodutivista — pare-
cem ter influenciado os professores, j4 que em suas
representagdes eles exprimem como sendo muito
pequena ou mesmo nula a possibilidade de estarem
interferindo na transformagéo da escola. De fato, os
professores Insistem na forga de determinagdes so-
ciais — aludindo & condigéo sécio-econémica dos
alunos — ou institucionals sobre seu trabalho —
afirmando que as decisdes de organizacdo do tra-
balho na escola caem sobre suas cabegas, néo lhes
sobrando autonomia para mudar o curso do processo
educativo. As representagbes dos professores suge-
rem que a for¢ga dos argumentos reprodutivistas tem
predominado sobre os elementos presentes em sua
vivéncia. Entendendo, conforme Henri Lefebvre, que
as representacdes se formam na confluéncia dos
elementos provindos do idedrio pedagégico domi-
nante (aquele que os professores tém principalmente
recebido nos cursos de formagdo ou de atualizagéo
profissional) com os provenientes de sua vivéncia,
a hipétese que levantamos a partir do estudo das
representagdes dos-professores é a de que eles con-
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sideram as ag¢bes cotldianas como sendo decldidas
no &mbito institucional mais elevado.

Entretanto, quando saimos do estudo das repre-
sentagbes dos professores e analisamos suas préti-
cas cotidianas, percebemos que esta forga do insti-
tucional sobre a escola néo é total, mas apenas rela-
tiva. O que se nota é a presenga de tramas contra-
ditérias, algumas praticas indicando claro confronto
ou mesmo negacdo as orientagbes institucionals, e
outros procedimentos que ndo s6 obedecem aquelas
orientagdes oficlals como até as exacerbam.

E Interessante lembrar que, no estudo do coti-
diano escolar, a categoria “contradigéo”, téo discutl-
da pela abordagem dialética de pesquisa, aparece
com toda a forca. De fato, as préticas cotidianas séo
tdo contraditérias que s6 através do entendimento
da prépria contradi¢do na construgéo do real é possi-
vel compreendé-las. Para nés, acostumados a pensar
através de um raciocinio mais linear, relativo a 16-
gica formal, o entendimento das contradi¢des no In-
terior da escola torna-se mais acessfvel quando ana-
lisamos os acontecimentos de uma forma globaliza-
dora, social e historicamente. Apenas entendendo o
sentido da contradigdo e analisando-a na histéria é
que captamos mais facilmente a l6gica das préticas
cotidianas. E principalmente sob o impacto dessas
praticas que a escola se transforma, seja no sentido
positivo, tornando-a mais justa e democrética, seja
no sentido que é dado ao negativo, quando dificultam
a democratizagao.

A anélise do cotidiano de algumas escolas indica
que as praticas desenvolvidas possuem poder de
mudangas a nivel institucional e tém servido para
que a escola se organize e construa melhores con-
digbes para solucionar questdes como o acesso €
permanéncia do aluno ou a melhoria da qualidade do
ensino. Portanto, a anédlise mostrou a for¢a do coti-
diano na determinagéo da democratizagéo e melhoria
da qualidade do processo educativo. Mas, como jé
afirmamos, esta tendéncia ndo é linear. Ao mesmo
tempo que algumas préaticas cotidianas avancam no
sentido da democratizagio, outras dificultam a trans-
formacgdo da escola.

Nesse jogo de contradigbes, que ocorre no in-
terior das escolas, uma crenga se avoluma: a de que,
apesar de pertencerem & mesma rede de ensino, cada
escola constréi sua propria histéria e torna-se uma
obra tnica. Essa obra apresenta-se em continuo mo-
vimento de transformacgio, pois seus agentes estéo
14, dando continuidade a sua construgao.

Examinaremos, a seguir, algumas préaticas iden-
tificadas no interior das escolas, préaticas essas que
se mostraram valiosas para o avan¢o da democrati-
zagéo do ensino e que podem ser melhor aperfeicoa-
das se advindas de decisbes conscientes, tomadas
coletivamente, no interior de cada escola.

Extenséo das oportunidades de avaliagdo aos alunos

Uma escola pesquisada promovia avaliagbes dos alu-
nos em segunda ou mais “épocas”, organizando um

82

maior niimero de oportunidades de avallagéo. Essa
préitica pode ser julgada como adequada ou inade-
quada, dependendo de algumas circunsténclas. Por
exemplo, estender o perfodo de avaliagéo nas séries
finais do 1.° Grau para os alunos que conseguem es-
tudar sozinhos pode ser uma medida adequada. J4
para os alunos das primeiras séries do 1.° Grau, a
medida s6 se tornara apropriada se entre uma e ou-
tra avaliagdo a escola puder oferecer novos mo-
mentos de aprendizagem. Este era o caso da escola
citada.

E importante registrar que, nessa escola, a deci-
sdo tomada néo fol mantida de forma tranqiila. Mui-
tos professores da 5.2 4 8.2 séries, recém-chegados a
escola, haviam se manifestado contra a medida que
vinha sendo adotada hé algum tempo. Eles preferiam
a orientagdo oficial que propunha apenas uma ava-
liagéo final. Convém lembrar ainda mais: que os pro-
fessores que se posicionaram contra a prética vi-
gente sobre a avaliagéo de alunos eram considerados
e se consideravam de orientagéo politica progressis-
ta, ao contrdrio da diretora e dos professores da 1.°
a 4.2 séries.

Sem entrar na consideracdo sobre a validade ou
ndo da pratica de avaliagdo em questio — seria inte-
ressante fazé-lo em outro momento e no meu modo de
entender qualquer extenséo é, em principio, véalida —
é necesséario enfatizar a importancia da questdo de a
avaliacdo ser discutida e decidida a nivel de cada
escola. E claro que a orientacéo oficial é uma das
referéncias para a discusséo, mas a deciséo final tem
que passar pelas condigdes da escola, pelas disponi-
bilidades locais e, principalmente, pela decisdo cole-
tiva, tendo em vista ndo a orientagé@o oficial, mas os
principios bésicos da politica educacional: garantir o
acesso e a permanéncia do aluno na escola e a me-
lhoria da qualidade do ensino. E no cotidiano de cada
escola que se pode conhecer de forma mais realista
as dificuldades de aprendizagem dos alunos, suas
possibilidades concretas de tempo para o estudo e,
portanto, é também al, através do coletivo dos edu-
cadores, que se pode melhor avaliar e definir a forma
de cumprimento dos principios da politica educacio-
nal. Para que se garanta o alcance desses principios,
a escola pode e deve agir com autonomia, ser condu-
zida pela gestdo interna.

Extensio do periodo de aprendizagem de acordo com
o ritmo dos alunos

Presenciamos em 1983, no Estado de Séo Paulo, a
extensdo do periodo de aprendizagem de um conhe-
cimento especifico — a alfabetizagdo — com a insti-
tuicdo do chamado ciclo basico. Todavia, em 1980, ja
havia escolas que exerciam, na pratica, esta medida.
Eram escolas de periferia, cujos educadores, diante
do alarmante indice de repeténcia e evaséo de alunos
da 1.2 para a 2.2 série, decidiram estender seu periodo
de alfabetizagdo. Em outras escolas, também de peri-
feria, alguns profissionais defenderam aquela exten-
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sdo, que n3o foi tomada porque esses docentes cons-
titufam a minoria.

Assegurando mais um ano as criangas no interior
da escola, a instituigéo do ciclo basico, oficial ou néo,
representa um avango na consecugéo da politica edu-
cacional democratizadora. No caso da medida oficial,
acreditamos que ela foi tomada e teve condigdes de
ser aceita pelos professores da rede porque era algo
que j existia no interior de algumas escolas. Mais
ainda, a medida se institucionalizou e teve forga para
se manter justamente porque nasceu de préticas coti-
dianas que, num primeiro momento, existiram apenas
nas escolas que resistiram & orientagéo oficial.

Esse é um exemplo da forga de préticas cotidia-
nas na orientagdo de mudancas de medidas oficiais.
Ele mostra também a importancia de as escolas terem
a oportunidade de exercer sua gestdo interna, de
serem estimuladas a experimentar agdes diferencia-
das, sem a necessidade de langarem méo do compor-
tamento de resisténcia, que incomoda muitos pro-
fessores e os impede de agir. v

De forma semelhante ao ciclo béasico, algumas
escolas estendiam o tempo de ensino, com aulas
extras ou de recuperagdo, oportunizando aos alunos
o dominio de conhecimentos especificos. Apesar de
algumas escolas desenvolverem esta pratica de for-
ma mais positiva ou negativa, é inegdvel que mais
tempo de aprendizagem favorece os alunos, especial-
mente aqueles que, em suas casas, ndo tém oportu-
nidade ou possibilidade de receber apoio escolar (ou
porque seus pais sédo analfabetos ou porque ndo tém
tempo). Decisdes desta natureza sdo melhor resol-
vidas a partir da gestéo interna das escolas.

el

As duas praticas cotidianas até aqui discutidas
tém em comum o fato de que lidam com uma variavel
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do processo de aprendizagem: o tempo. Estender o
tempo de aprendizagem, ou seja, considerar o ritmo
de aprendizagem dos alunos é condigdo bésica na
aquisigdo de conhecimentos por parte das criangas.
A importéncia desta varidvel ja foi confirmada por
muitos pesquisadores, permitindo ao professor Bloom
(1976) arrolar, entre as crengas que perderam a con-
digdo de inocéncia em educagdo, a de que os alunos
divergem quanto ao nivel de suas realizagdes, ndo
por diferengas na capacidade basica de aprender, mas
em fungéo da velocidade em que aprendem. Os: alu-
nos aprendem em seu ritmo e é necessério que a
escola garanta que esse ritmo néo seja .interrompido
por reprovagdes anuais, disruptivas do processo de
aprendizagem.

Estudos do cotidiano das escolas tém mostrado
que o nimero de dias letivos reais e o tempo diédrio
de estudo, tanto quanto as outras condigbes de apren-
dizagem, sdo drasticamente diferentes no amplo es-
pectro das escolas publicas de 1.° grau, sendo me-
nores nas escolas que atendem as criangas das ca-
madas populares. Estender o tempo de escolarizagéo
dos alunos é tdo importante quanto lutar pela melho-
ria das outras condigbes de trabalho na escola.

POLITICA NACIONAL E CARREIRA DOCENTE

Os discursos sobre a realidade da escola ptblica tém
desconsiderado ou considerado superficialmente o -
problema das diferengas sociais dos alunos, refleti-
das no ensino ministrado e nas aprendizagens alcan-
¢adas. Dessa forma, néo tém contribuido para orientar
mudancas, seja no trabatho pedagégico com alunos e
pais de alunos socialmente diferenciados, seja no es-
tabelecimento de critérios de progresséo da carreira
docente. Com medo de afirmar que os alunos pobres
séo “diferentes” daqueles das camadas médias ou de
gue o trabalho docente com alunos pobres é diferente
em relagéo aquele desenvolvido com alunos de ca-
madas sociais economicamente favorecidas, o dis-
curso sobre a escola e a carreira docente tem passa-
do por cima das diferengas sociais dos alunos. Esse
discurso sobre a escola nos remete & afirmacéo de
Lefebvre de que a teoria da diferenga (que nasce de
uma definicdo social, a partir das relacdes sociais)
ficou ignorada nos uGltimos tempos, argumentando
que isto aconteceu por razdes tanto politicas (da
direita e da esquerda) quanto cientificas, onde a
ideologia da cientificidade tem tentado substituir a
diferenca pela distincdo (Lefebvre, 1981, p. 111 e
segs.). Entre nés, O'Donnel (1988), cientista politico,
recentemente afirmou que o ndo-reconhecimento das
diferencas tem atrasado a adesdo & modernidade e
que a ndo-admissdo das diferengas entre os atores po-
liticos e sociais tem dificultado o didlogo entre eles.

No ambito da escola, os educadores néo tém as-
sumido a diferenga de classe social entre os alunos e
tém se inclinado a encarar essas diferengas, de raiz
social, apenas como particularidades, que possuem
raiz natural, relativas as realidades bioldgicas e psi-
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colégicas. Esse fato tem dificultado aos professores
uma viséo clara de sua relacdo com os alunos de
diferentes classes sociais e com os pais destes. No
estudo das representacdes dos professores, consta-
tamos que eles se vangloriam de que néo fazem di-
ferenga entre os alunos de diferentes classes sociais
e, com isso, ndo propdem mudanga substancial, seja
na organizagdo do trabalho pedagégico (atividades de
ensino em sala de aula, nas cobrancas de tarefa aos
alunos ou nas atividades de avaliagéo), seja na rela-
¢éo com os pais dos alunos (0 que é possivel cobrar-
thes, e como devem ser tratados). Nas reunides de
pais e mestres, por exemplo, os profissionais da es-
cola continuam dizendo aos pais dos alunos das ca-
madas populares como devem ajudar ao filho em
casa, com as mesmas recomendacgbes que fazem aos
pais de alunos da classe média, ndo considerando as
diferencas das condicbes de ajuda de uns e de ou-
tros. Os educadores nédo tém levado em conta a
diferenca social dos alunos e de seus pais.

Da mesma forma, talvez como conseqliéncia do
que foi exposto, os educadores tém desconsiderado,
em suas lutas por melhoria da carreira docente, as
diferengas e dificuldades de trabalho conforme a
classe social dos alunos com quem trabalham e con-
forme a escola em que os alunos de diferentes clas-
ses sociais tém majoritariamente fregilientado. A luta
por melhores condigGes de trabalho tem sido enca-
minhada de forma linear, uniforme, néio se destacando
as diferengas internas da rede relativas a clientela e
ao tipo de escola. Como todas as situagbes séo con-
sideradas da mesma forma, o fato de os professores
iniciarem sua carreira na periferia das grandes cida-
des ou na zona rural e o mals depressa possivel ten-
tarem se remover para regides mais centrais tem
sido encarado como uma trajetéria que diz respeito
somente aos interesses pessoais do docente. Essa
trajetéria ndo tem sido analisada a partir do ponto
de vista do aluno, como um fen6meno de interrupgéo
de sua aprendizagem, obstaculizador da democrati-
zagdo e da melhoria da qualidade de ensino. Ou seja,
este fendmeno ndao tem sido considerado como a
questdo ptblica que é.

O que ocorre como norma sdo fendbmenos discri-
minatérios e socialmente perversos como: alta rota-
tividade e elevado indice de faltas dos professores
das escolas das periferias urbanas, realgando-se aqui
a alta rotatividade dos docentes que lecionam nas
1.8 ¢ 2.2 séries do 1.° Grau (séries mals desafia-
doras do ponto de vista pedagégico, especialmente
quando a clientela é pobre). E necessério que deixe-
mos de encarar as diferentes condigbes de trabalho
nas escolas como particularidades, seja no que diz
respeito ao ensino proporcionado aos alunos, seja no
que se refere a trajetéria do professor na progresséo
de sua carreira, e passemos a considera-las como o
que de fato sdo: diferencas socialmente construidas.
Como tal, demandam solugdes de cunho social.

As repercussées das diferengas socials dos alu:
nos e seus pais sobre o ensino precisam ser discuti-
das no &mbito da escola, sem o0s véus colocados pela
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ideologia liberal, que procura igualar as pessoas, des-
considerando essas diferengas. Tal discussdo ndo se
fard sem- dificuldades; entretanto, elas séo reais e
devem ser enfrentadas.

No ambito da carreira do professor — tendo em
vista uma politica educacional — ha também a ne-
cessidade de que as diferengas sociais dos alunos
sejam levadas em conta, estimulando-se medidas que
diminuam a perversidade social hoje existente. Pes-
quisas do cotidiano escolar tém sugerido que as es-
colas de periferia, que recebem majoritariamente
criangas provindas das classes populares, sdo as que
oferecem o pior ensino. Sugerem ainda que este fato
se deve ndo tanto as condigbes materiais da escola
(isto também]), mas principalmente a organizagao do
trabalho pedagégico estritamente falando, como troca
de professores até cinco vezes ao ano em uma mes-
ma série, indices muito altos de faltas de professores
e negativa dos mais experientes em trabalhar nas
primeiras séries do 1.° Grau. Essas pesquisas tém
mostrado ainda a importéncia da permanéncia dos
professores por longos anos na mesma escola, acar-
retando o compromisso deles com a melhoria da
qualidade de ensino.

Todos esses fatores impedem a escola de de-
senvolver um plano de trabalho vidvel, pois aqueles
que o pensaram ndo estdo all para executéa-lo. Pior
ainda, estas escolas ficam praticamente impossibili-
tadas de formular um Projeto de Escola.

Nossa proposta é a de que uma politica nacional
considere como questéo pulblica os fatos acima arro-
lados, obstaculizadores da melhoria da qualidade de
ensino nas escolas freqiientadas por alunos perten-
centes s camadas populares. No tocante a politica
de carreira para os professores, é fundamental que
ela preveja vantagens adicionais para 0s que optarem
pelo trabalho com aqueles alunos, pela permanéncia
por longo tempo nas escolas onde eles sé&o maioria
e naquelas séries mais desafiadoras.

As dificuldades do professor no ensino dessas
criancas séo proporcionais as dificuldades que elas
manté&m com a aprendizagem escolar. Se a tarefa de
aprender os contelidos escolares é dificil para qual-
quer crianga, muito mais o é para aquelas que néo
possuem condi¢des privilegiadas de vida. Lembrando
Gramsci, enquanto os filhos de familias escolarizadas
enfrentam as tarefas escolares com certa familiarida-
de, aos fithos das pessoas do povo custam “ldgrimas
e sangue” (Gramsci, 1979, p. 139). Se, para estas crian-
cas, a aprendizagem custa idgrimas e sangue, ensi-
nar-lhes tem custado aos professores se nédo sangue,
muito suor e angustia, pois o trabalho com criangas
economicamente diferenciadas é mais dificil, ndo s6
didaticamente como em termos de uma disposicéo
pessoal do professor para tal, disposicéo esta que
necessita ser constantemente requisitada no sentido
de enfrentar, inclusive, suas préprias representacdes,
eivadas de preconceitos de classe, muitas vezes nem
conscientes. Enfrentar a prépria postura dirigida a
uma classe social diferente é mais dificil do que
aprender metodologias especificas de ensino.
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O enfrentamento de todos esses desafios ndo
se faz a partir de retdrica ou apelos ideolégicos; ao
contrério, ele demanda medidas que fornecam vanta-
gens reais aos docentes. Hoje, mesmo os professores
comprometidos com a escolarizagdo das criangas po-
bres ndo se dispdem a assumi-la, pois isto signifi-
‘caria sacrificar a prépria carreira, desvalorizando-se
enquanto profissional.

Além disso, a democratizacdo e a melhoria de
qualidade de ensino da maior parte da populagéo bra-
sileira ndo pode ficar 2 mercé da abnegagéo de alguns
professores ideologicamente orientados. Ha que se
pensar uma politica de carreira na politica educacio-
nal geral, que valorize os professores que se dedi-
carem ao trabalho junto a esta clientela escolar, en-
frentando as diferencas sociais concretamente exis-
tentes. Assumir as diferengas sociais no interior da
escola, esta é uma tarefa politica prioritéria.
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